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Resumo

Obje�vos: conhecer o perfil dos secretários 
municipais de saúde ou seus representantes de 
duas Regiões de Saúde e iden�ficar as 
potencialidades e as fragilidades encontradas por 
esses atores no exercício da gestão. Metódos: 
trata­se  de  uma  pesquisa  qual ita�va, 
desenvolvida de agosto a outubro de 2018, em 
uma Coordenadoria Regional de Saúde do estado 
do Rio Grande do Sul, Brasil. Os par�cipantes 
deste estudo foram quatorze secretários 
municipais da saúde ou seus representantes. 
R e s u l t a d o s :  d e s t a c a r a m ­ s e  c o m o 
potencialidades, o gestor ter conhecimento da 
legislação, experiência prévia na área da saúde, a 
capacidade de mediação de conflitos, ter uma 
equipe engajada, o trabalho em rede, o apoio da 
gestão municipal, estadual e do Conselho dos 
Secretários Municipais da Saúde. Como 
fragilidades, foram apontadas a burocracia, a 
insuficiência dos recursos financeiros, a falta de 
perfil do profissional de saúde, a transição 
epidemiológica e a interferência polí�ca nos 
processos de trabalho. Conclusões: a gestão em 
saúde pode ser considerada um processo em 
constante mudança, com desafios pautados em 
dificuldades e potencialidades, que exigem 
inovação, processos de invenção e novas formas 
de gerir pelos atores públicos.

Palavras­chave: Sistema Único de Saúde; Saúde 
Pública; Gestão em Saúde; Administração de 
Serviços de Saúde; Gestor de Saúde.

Abstract

Objec�ve: to inves�gate the profile of the municipal 
health managers or their representa�ves from two 
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Gestão em saúde na visão de gestores municipais de duas regiões de saúde: desafios e potencialidades

Introdução

Conforme declarado na VIII Conferência Nacional 

de Saúde, a saúde é resultante das condições de 

alimentação, habitação, renda, meio ambiente, 

trabalho, transporte, emprego, lazer, liberdade, 

acesso e posse da terra e acesso aos serviços de 
1 : 4 1saúde. .  Assim,  a  saúde  passa  a  ser 

compreendida não mais como apenas ausência de 

doença e objeto de intervenção da medicina; e, 

sim como resultante e condicionante de condições 

de vida, trabalho e acesso a bens e serviços, sendo 

essencial à cidadania e à democracia.

Após a cons�tuição do Sistema Único de Saúde 

(SUS), na década de 90, a maior parte dos 

s e r v i ç o s  d e  s a ú d e  p a s s o u  a  s e r  d e 

responsabilidade de execução dos municípios. 

Tal fato aumentou o desafio para os gestores 

municipais ­ de fazer uma gestão adequada às 

necessidades em saúde da população, gerindo 

eficientemente os serviços de saúde do território 

e tendo o desafio de o�mizar os recursos 

disponíveis para o inves�mento em saúde.

As formas de gestão e atenção no trabalho em 

saúde �veram que ser colocadas em análise, no 

sen�do de atender aos novos pressupostos da 

polí�ca pública de saúde que se desenhava. 

Contudo, devido às diversas necessidades da 

vida humana, o trabalho em saúde não 

consegue ser uniforme e controlável, exigindo 

do trabalhador e do gestor uma inicia�va 

con�nua para compreender e responder às 
2

demandas apresentadas.  

Entre os trabalhadores da saúde, existe um 

par�cipante social e operacional que é 

fundamental na Saúde Pública, que está na 

figura do gestor da saúde, sendo este o 

secretário municipal, estadual ou federal 

(ministro) de saúde. Através dele, as decisões 

técnicas e polí�cas são realizadas, sejam elas 

ligadas ao financiamento dos recursos para 

saúde, aos trabalhadores e outras ações 

administra�vas que impactam diretamente na 

atenção à saúde para o cidadão.

Health Regions and to iden�fy the poten�ali�es and 
fragili�es found by these actors in the management. 
Methodology: qualita�ve research, developed from 
August to October 2018, in a Coordenadoria Regional 
de Saúde of the state of Rio Grande do Sul, Brazil. The 
par�cipants of this study were fourteen municipal 
health secretaries or their representa�ves. Results: 
stood out as poten�ali�es, the manager to have 
knowledge of the legisla�on, previous experience in 
the health area, the ability to mediate conflicts, have 
an engaged team, the networking, the support of 
municipal and state management and of the Conselho 
das Secretarias Municipais de Saúde do Rio Grande do 

Sul. The weaknesses were the bureaucracy, 
insufficient financial resources, the lack of profile of 
the health professional, the epidemiological transi�on 
and the poli�cal interference in the work processes. 
Conclusions: the health management can be 
considered an ever­changing process, with challenges 
based on difficul�es and poten�ali�es that require 
innova�on, processes of inven�on and new ways of 
managing by the public actors.

Keywords: Unified Health System, Public Health, 
H e a l t h  M a n a g e m e n t ,  H e a l t h  S e r v i c e s 
Administra�on, Health Manager.
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Assim, os gestores de saúde são atores 

essenciais em todas estas áreas do Sistema 

Único de Saúde. E, refle�r sobre sua visão e 

atuação pode repercu�r posi�vamente na 

gestão  e  nos  processos  de  t raba lho, 

impactando, em úl�ma análise, na situação de 

saúde da população.

Com o Controle Social, posi�vado na criação do 

S U S ,  s e  a m p l i o u  o s  e s p a ç o s  d e 

acompanhamento e formulação de polí�cas 

públicas pelos usuários, bem como pelos 

t raba lhadores  da  saúde,  at ravés  dos 

movimentos sociais e dos espaços existentes nos 
3:2822conselhos  e nas conferências de saúde. 

Apesar de ainda exis�r a necessidade de 

potencializar a voz deste Controle Social, não se 

re�ra a importância de ouvir o gestor de Saúde 

Pública a respeito da sua visão do “ser gestor”, já 

que os desafios neste processo são vivenciados e 

enfrentados por este ator polí�co.

Dessa forma, fazer a gestão do campo da saúde 

r e q u e r  m a i s  q u e  o s  i n s t r u m e n t o s  e 
4

conhecimentos administra�vos . E, em áreas 

mais abrangentes como a da Saúde Cole�va, 

apenas esses elementos não seriam suficientes 

para atuar no sistema público de saúde, pois 

não conjugariam todas as competências 

necessárias para atender às necessidades de 

gestão da saúde,  reforçando ass im a 

complexidade do papel e a responsabilidade da 

figura do gestor de saúde.

Nessa perspec�va, o obje�vo desta pesquisa foi 

conhecer o perfil dos secretários municipais de 

saúde de uma Coordenadoria Regional de 

Saúde e  iden�ficar  potencia l idades  e 

fragilidades nos processos de gestão através da 

visão do gestor ou seus representantes.

Métodos

Trata­se de uma pesquisa qualita�va exploratória, 

que responde a questões par�culares, em uma 

realidade que não pode ser quan�ficada; 

trabalha com o universo dos significados, dos 

mo�vos, das aspirações, das crenças, dos valores 
5

e das a�tudes.  Esse conjunto de fenômenos 

humanos é entendido como parte da realidade 

social, pois o ser humano interpreta as suas ações 

inserido em um contexto vivido e par�lhado com 

outros. De caráter exploratório, pois obje�va 

tornar o tema mais familiar, com o intuito de 

formular hipóteses. Envolveu um levantamento 

bibliográfico prévio, além de pesquisa com 

pessoas que �veram experiências prá�cas com o 

tema e a análise dos dados encontrados, à luz da 
6

literatura cien�fica per�nente.

A coleta de dados foi realizada através de 

instrumento, organizado de duas etapas. Na 

primeira parte foram levantados os dados 

gerais dos entrevistados, que serviram para o 

enriquecimento da análise das respostas. A 

segunda parte correspondeu a um roteiro 

semiestruturado com perguntas qualita�vas 

abertas, as quais serviram de guia para as 

respostas acerca do tema abordado. 

Essa coleta foi realizada, de forma individual, 

p o s t e r i o r  à s  r e u n i õ e s  d a  C o m i s s ã o 
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Intergestores  Reg iona l  ( C I R )  de  uma 

Coordenadoria Regional de Saúde (CRS) do 

estado do Rio Grande do Sul, Brasil ­ a qual está 

organizada para atender administra�vamente a 

duas Regiões de Saúde, correspondendo a vinte 

e três municípios. Portanto, os par�cipantes 

deste estudo foram os secretários municipais 

de saúde destas Regiões de Saúde ou seus 

representantes. 

A análise dos dados se deu através da análise de 

conteúdo, técnica de pesquisa qualita�va 

indicada para encontrar respostas para 

questões formuladas e descobrir o que está por 

trás dos conteúdos manifestos. Neste estudo, 

foram u�lizadas as fases da análise temá�ca, 

que são: pré­análise, exploração do material e 
5

tratamento dos resultados.  

Todos os par�cipantes assinaram o Termo de 

Consen�mento Livre e Esclarecido e foram 

orientados sobre a possibilidade de re�rar a sua 

par�cipação do estudo, em qualquer momento. 

Para a preservação do sigilo, após a transcrição 

das entrevistas, esses foram iden�ficados por 

letras do alfabeto. A pesquisa foi aprovada pelo 

Comitê de É�ca na Pesquisa em Saúde, da Escola 

de Saúde Pública do estado do Rio Grande do 

Sul, sob o parecer nº 2.866.830.

Resultados

Sobre o perfil dos gestores entrevistados

Dos vinte e três municípios da Coordenadoria 

Regional de Saúde, foram entrevistados quatorze 

par�cipantes. Destes, dez eram secretários 

municipais de saúde e quatro eram seus 

representantes. Dos que não foi possível a coleta 

das informações, após as duas tenta�vas nas 

reuniões da CIR, sete foi por mo�vo de ausência e 

dois se recusaram a par�cipar do estudo.

Em relação ao perfil do gestor de saúde, quanto 

à escolaridade foi relatada a formação desde o 

ensino fundamental completo até pós­

graduação, onde prevaleceu o ensino superior 

completo. Quanto à idade, variou de 28 a 73 

anos ­ sendo que sete eram do sexo feminino e 

sete do sexo masculino.

As profissões citadas foram: administração, 

enfermagem, fisioterapia, auxiliar administra�vo, 

comerciante, técnico de enfermagem e 

motorista. Sendo que entre essas, a profissão de 

enfermagem foi a mais mencionada.

Sobre as experiências profissionais anteriores, 

os gestores responderam já ter atuado como: 

administrador, enfermeiro assistencial, 

fisioterapeuta, professora de educação infan�l, 

professora de ciências, agente comunitário de 

saúde, agricultor, auxiliar administra�vo, 

comerciante, empresário, vereador e técnico de 

enfermagem. Quanto ao tempo de atuação na 

gestão pública variou desde um a dezoito anos.

Subje�vidades do processo de gestão em saúde

Na segunda parte da entrevista, referente às 

respostas relacionadas às potencialidades que 

facilitam a gestão, foi descrita a importância 
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relacionada às equipes, principalmente na 

q u e s t ã o  d e  u n i ã o ,  e n g a j a m e n t o , 

comprome�mento e perfis para a função.

Foi apontado pelos par�cipantes que ser 

profissional da saúde, ter experiência na área e 

conhecimento da legislação do Sistema Único 

de Saúde facilita o processo de gestão ­ ainda 

que alguns dos entrevistados não fossem 

especificamente da área da saúde.

Também foram expressivas as respostas de que 

as reuniões da Comissão Intergestores Regionais 

(CIR), a Coordenadoria Regional de Saúde (CRS), 

as reuniões do Conselho das Secretarias 

Municipais de Saúde do Rio Grande do Sul 

(COSEMS/RS), o apoio do prefeito municipal e o 

os recursos financeiros auxiliam fortemente na 

gestão pública em saúde. Considerando a 

perspec�va regional, nos apontamentos 

realizados pelos gestores municipais ou seus 

representantes, esteve presente o discurso da 

governança das Redes de Atenção à Saúde no 

âmbito do município e da Região de Saúde.

Apareceram também relatos sobre a Atenção 

Primária à Saúde, mais especificamente sobre o 

processo da planificação da atenção à saúde, e 

o trabalho em rede como potencializadores no 

processo  da  gestão  em saúde.  Como 

potencialidades também foram apontados a 

capacidade do gestor de mediar conflitos e o 

“espírito conciliador”. 

C o m o  e l e m e n t o s  d i fi c u l t a d o r e s ,  o s 

entrevistados destacaram a burocracia, a 

insuficiência de recursos financeiros, a falta de 

perfil e engajamento dos trabalhadores, o 

pouco vínculo do agente comunitário em saúde 

com a comunidade, a transição epidemiológica 

e a interferência polí�ca (por vezes par�dária).

Discussão

A equipe em saúde é enfa�zada, cada vez mais, 

como uma unidade produ�va em subs�uição 

ao trabalho independente e isolado de cada 

profissional. Assim, o trabalho em equipe é 

como uma modalidade de trabalho cole�vo, 

onde é imprescindível uma relação recíproca 

que transverse as intervenções técnicas e 

profissionais de diferentes categorias; e que, 

através da cooperação con�nua, seja possível 
 7

produzir ar�culações das ações em saúde.

Referente ao engajamento, aponta­se que, 

quando é di�cil promover a subje�vação e o 

reconhecimento do próprio profissional no seu 

ambiente de trabalho, acaba sendo ineficiente 

o desenvolvimento iden�ficatório do indivíduo 

e por fim sobram sofrimentos, mal­estares e 

adoecimentos, ou seja, restando aos poucos a 

falta de comprome�mento e engajamento 
8    deste profissional na equipe.

O fato dos gestores municipais de saúde ou seus 

representantes  refer i rem como fator 

potencializador o conhecimento das legislações 

que regulamentam o sistema público de saúde 

é fundamental, pois essas legislações são a base 

de todo o processo de gestão do SUS, 

guardando per�nência com o processo 

71Saúde em Redes. 2020; 6(3):67­79
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cons�tu�vo e norma�vo da organização das 

polí�cas públicas de saúde.

Nesse sen�do, aponta­se que o Sistema Único 

da Saúde é regulamentado de tal forma que 

todo gestor possa ser guiado em suas ações 

pelas legislações vigentes, a fim de que todo 

cidadão brasileiro possa estar amparado em 

seu direito à saúde. 

A Comissão Intergestores Regional (CIR) é um 

elemento essencial nos acordos solidários 
9

visando à equidade regional no SUS , sendo 

que tal fato apareceu na percepção dos sujeitos 

entrevistados. Isto porque, nas Redes de 
10Atenção a Saúde (RAS)  o usuário deve ter 

assegurado a con�nuidade do cuidado em 

saúde, em todos os pontos da rede, e isto é 

organizado através do planejamento em saúde 

­ desde o nível local até o federal, compe�ndo 

às Comissões Intergestores Regionais e 

Estaduais real izarem a coordenação e 

pactuação deste processo.

Aponta­se que, com a definição das Regiões 

de Saúde o processo de gestão em saúde foi 

integrado na governança, na qual o gestor 

municipal para fazer a gestão do seu território 

precisa pactuar com os demais atores de 

municípios vizinhos e com a gestão estadual 

da saúde.

Quanto à relevância do apoio da gestão 
11municipal, Aleluia et al.  também iden�ficaram 

essa necessidade no seu estudo, afirmando ser 

fundamental nos processos de gestão. Pois, 

quando este não existe ou é ineficiente, é 

inevitável a presença de obstáculos para a gestão 

do cuidado em saúde em toda a rede de saúde.

A  Ate n çã o  P r i m á r i a  à  S a ú d e ,  e  m a i s 

especificamente o modelo Saúde da Família, 

pode aprofundar os processos de trabalho em 

saúde das equipes, pois produz maior 

responsabi l idade sanitár ia ,  já  que os 

trabalhadores são considerados como 

referência de saúde para uma determinada 
1

população adscrita . Assim, a Estratégia de 

Saúde da Família pode ser uma forma de 

reorganização do trabalho em saúde, 

destacando­se nesta o trabalho em equipe 
12   como uma diretriz operacional.

No entanto, o S U S ainda necessita do 

fortalecimento e da qualificação da Atenção 

Primária em Saúde ­ como aquela que 

realmente organiza as Redes de Atenção em 

Saúde, buscando diminuir as barreiras de 

acesso e as fragmentações das polí�cas e 
13   

programas de saúde ofertados à população.

Quanto à Planificação da Atenção Primária à 

Saúde, ela faz parte da Planificação da Atenção 

à Saúde realizada no Rio Grande do Sul ­ que 

tem como pressupostos problema�zar e 

produzir mudanças no papel da Atenção 

Primária em Saúde, como ordenadora da rede e 

coordenadora do cuidado dos usuários no 

território. E, a par�r disso, fornecer apoio 

técnico às gestões municipais para qualificar as 

equipes de saúde e organizar a rede de acordo 
14com os princípios e diretrizes do SUS.
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Cabe ressaltar que, durante o período de 

realização do presente estudo, o processo da 

planificação ainda estava em desenvolvimento 

na CRS estudada, reforçando que ele tem 

caracterís�cas potencializadoras para a 

qualificação da gestão municipal em saúde, 

conforme os entrevistados.

A questão do conflito pode ser discu�da a par�r 

da reflexão da divisão técnica do trabalho em 

saúde. Uma vez que, o cuidado em saúde 

fragmentado pela organização dos processos 

de trabalho (através da distribuição de tarefas e 

padronizações) faz o profissional focar apenas 

na tarefa, deixando de lado o entendimento das 
15responsabilidades do processo de cuidar.

Nesse sen�do, é de suma importância que o 

gestor saiba valorizar os trabalhadores da 

equipe, a fim de iden�ficar qualidades e 

necessidades de formação ­ no sen�do de 

buscar evitar conflitos e mesmo quando esses 

surgirem ter a capacidade de conciliá­los.

É comum no co�diano, a maior valorização de 

algumas responsabilidades em relação às 

o u t ra s ,  m e s m o  d i a n t e  d o  “ t ra b a l h o 

mul�disciplinar ou cole�vo”. O fato é que, se o 

trabalho não for bem desempenhado, de 

acordo com o seu propósito, acaba facilitando 

ainda mais a “divisão técnica” e contribuindo 

frequentemente para a submissão às decisões 

gerenciais. Assim, o ideal seria um trabalho 

concentrado  no  modelo  de  “cu idado 

integrado”, onde cada membro da equipe 

presta todo o conjunto diversificado de 

c u i d a d o s  q u e  o  u s u á r i o  n e c e s s i t a , 

considerando as orientações de todas as 
15categorias dos profissionais de saúde.

De fato, os conflitos e as contradições entre as 

categorias profissionais da saúde sempre irão 

exis�r. E, o caminho mais coerente parece ser 

aprender a conviver com estas polaridades, 

mas também criar espaços para que elas 

possam ser trabalhadas, considerando os 

interesses de todos os envolvidos. Já que, os 

conflitos entre as profissões no âmbito do 

trabalho em saúde sempre exis�rão, o que 

importa é que no apoio matricial prevaleça o 

compromisso com a saúde, ou seja, com os 

usuários ­ pois todas as discussões precisam ser 

voltadas para as prá�cas de melhoria dos 
16

processos da atenção à saúde.

17
No estudo de Claro e Cunha , os entrevistados 

relataram que quando um conflito é de cunho 

cultural escolhem não intervir, por se sen�rem 

despreparados para tal. Mas consideram ser 

beneficente para o trabalho que os conflitos 

sejam mediados. Os autores trazem que, quando 

os conflitos não são dirigidos adequadamente 

interferem no processo de trabalho da equipe, 

produzindo um ambiente de trabalho nega�vo, 

resultando então na má­qualidade dos serviços 

em saúde prestados aos usuários.

Nesse sen�do, aponta­se a importância da 

presença de um ator­chave que tenha 

capacidade de mediar, pois assim se torna 

possível a criação de um ambiente favorável 

para prá�cas inovadoras e o estabelecimento 
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de vínculos que facilitam as intervenções 
18quando necessárias.

Apesar dos conceitos de apoio matricial e apoio 

insitucional não aparecerem explicitamente 

nas entrevistas como fatores que facilitam a 

gestão, puderam ser percebidos através dos 

apontamentos relacionados à valorização da 

equipe de saúde e do apoio do gestor (prefeito), 

bem como da CRS, da CIR e do COSEMS/RS.

Nessa perspec�va, sinaliza­se que, no apoio 

matricial prevalece a cogestão de relações 

interprofissionais ­ é o cogoverno através do 

trabalho de equipe. Porém, nem sempre é fácil, 

pois o apoiador tem que ter a capacidade de 

construir um espaço cole�vo de cogestão, ou 

seja, onde todos possam discu�r, analisar, 

interpretar e deliberar sobre determinado 

tema com o obje�vo de chegarem a acordos. O 

fato é que isto só será possível quando dentro 

desses espaços, todos reconhecerem o “outro” 

como sujeito capaz de desenvolver capacidades 

analí�cas e habilidades específicas para o 

trabalho em saúde. Só assim se torna possível 
16

trabalhar em cogestão.

19Em um estudo mais recente , aponta­se que o 

modelo de gestão ar�culado com o apoio 

matricial sobrevivia há aproximadamente 

vinte anos no município estudado ­ desde o 

início da implementação até o momento em 

que tal pesquisa foi realizada, independente 

da gestão municipal e graças ao protagonismo 

dos profissionais. Ou seja, demonstrando que 

este método contr ibui na gestão dos 

processos de trabalho em saúde, a fim de 

produzir resolu�vidade. 

Em contraposição, o apoio ins�tucional é mais 

di�cil de ser implantado, pois tem corelação 

direta com a figura do gestor. Isto significa que, 

nesses  espaços  de  cogestão  acabará 

prevalecendo o projeto governamental, já que 

a maioria dos gestores ocupa cargo de 
16confiança . E, mesmo que nestes espaços de 

g e s t ã o  t e n h a  a  c o p a r � c i p a ç ã o  d o s 

trabalhadores e dos usuários nos processos de 

gestão, essa tensão de forças e de relações de 

poder sempre acaba aparecendo.

20No estudo de Pacheco e Gomes  foi percebido 

que o apoio ins�tucional acaba sempre 

mantendo uma reprodução ver�cal no 

co�diano. Por isso que, segundo os autores, 

dentro das reflexões da gestão em saúde não 

deveriam ser usados conceitos como o de 

“empoderamento”. Já que, na verdade, para os 

autores, os seres humanos não sabem lidar com 

relações simétricas de poder. 

E, justamente por essa diversidade de 

interesses: de classes, de gêneros, culturais, 

polí�cos, ideológicos, religiosos e singulares, 

temos uma assimetria de ponto de vista de 

desejo. Logo, persiste a necessidade de um 

espaço para escuta na gestão pública em saúde, 

a fim de contemplar essas diversidades em todo 

o processo da atenção em saúde. 

Sobre as fragilidades que dificultam a gestão, a 

maior ênfase, segundo os entrevistados, foi a falta 
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de recursos financeiros e a burocracia do Sistema 
21Único de Saúde. Rizzo�o  fala sobre a noção de 

focalização, na qual, devido à limitação da 

disponibilidade de recursos financeiros, o SUS 

deve ter a prioridade de suas ações nas polí�cas 

sociais,  protegendo as camadas menos 

favorecidas da população. Porém, o mesmo relata 

que isso contradiz o princípio de universalidade da 

Cons�tuição Federa�va Brasileira de 1988 ­ 

segundo a qual toda a população deve ter o 

acesso garan�do a bens e serviços públicos como 

saúde, educação, saneamento básico, habitação, 

transporte, entre outros.

Entre estes dois aspectos, onde em um 

predomina as polí�cas universais e no outro as 

polí�cas residuais e sele�vas (focalizadas), 

sobressai a discussão sobre a equidade ­ na qual 

a distribuição do recurso financeiro interfere de 

forma diferente, seja nos grupos sociais e/ou 
22nas regiões geográficas.

9No estudo de Santos e Campos  aparece o 

apontamento quanto ao financimento 

insuficiente, pois esses acreditam que deveria 

exis�r mais equidade no rateio dos repasses ­ 

sendo este realizado considerando a questão da 

regionalização da saúde.

23:470
Campos  expressa sua reflexão sobre 

financiamento do SUS como “cronicamente 

subfinanciado”, produzindo assim grandes 

consequências nega�vas:

En consecuencia, el SUS ha sido crónicamente 

subfinanciado con consecuencias nega�vas para 

el acceso y la calidad de la atención: gastamos 

3,7% del PIB en salud; otros países con sistemas 

públicos, en los que la salud es tomada como 

derecho universal, gastan entre 7% y 9% de su PIB. 

No se logró concretar una polí�ca laboral 

razonable para el personal, lo que se agravó con la 

t r a n s f e r e n c i a  d e  g r a n  p a r t e  d e  e s t a 

responsabilidad hacia los municipios bajo el 

argumento de la descentralización, incluso 

cuando los hechos han demostrado que las 

ciudades, abandonadas a sí mismas, no �enen 

capacidad financiera y gerencial para dar cuenta 

de este aspecto estratégico. 

Na verdade, é como se o SUS fosse uma 

“reforma incompleta” ­ apesar de 75% da 

população brasileira usá­lo exclusivamente, 

sem desembolso direto; além de metade da 

população brasileira estar vinculada às equipes 

da Atenção Primária à Saúde. Portanto, mesmo 

com todas as fragilidades existentes, o SUS é de 

fato um sistema de saúde que produz impacto 

na saúde brasileira, pois reduz a mortalidade 

infan�l e trabalha diretamente no controle de 

doenças crônicas, através da ênfase nos 

processos de prevenção e promoção da saúde. 

Ainda, distribui medicamentos para dois terços 

da população e presta assistência hospitalar. 

Sem contar, no modelo de atenção dos serviços 

direcionados ao cuidado integrado da saúde 
2 3

mental ,  A I D S ,  câncer,  entre outros , 

caracterizando assim os grandes desafios para a 

sua gestão e para os gestores de saúde.

Os entrevistados também relataram que a 

equipe não comprome�da dificulta a gestão em 

saúde. Da mesma forma, apareceram como 

fragilidade no processo de gestão a falta de 

interesse por parte dos profissionais, a falta de 
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perfil, a falta de apreço dos trabalhadores pelo 

que fazem e a falta de pessoal.

20Pacheco e Gomes  entrevistaram gestores e foi 

apontado sobre a importância do engajamento 

da equipe e da influência polí�ca. Segundo os 

autores, o aumento da autoes�ma ins�tucional 

s ó  a co nte c i a  a  p a r � r  d o s  s e r v i d o re s 

es�mulados e da diminuição das pressões 

polí�cas externas, pois geralmente no cenário 

estudado a pressão era constante.

Quanto à Atenção Primária à Saúde, os 

entrevistados compar�lharam da opinião de que 

o pouco envolvimento do Agente Comunitário 

de Saúde (ACS) com a comunidade também 

dificulta o processo de gestão.

Salienta­se que, o ACS está inserido no 

p r o c e s s o  d e  c u i d a d o  d a s  fa m í l i a s  e 

comunidades, de um território adscrito, bem 

como na prevenção de doenças ­ através da 

promoção e educação em saúde junto às 

famílias. Portanto, eles são personagens­chave 

na implantação de polí�cas públicas de saúde e 
24

consequentemente na gestão em saúde.

A relação entre o vínculo dos profissionais com 

os usuários e o sucesso da reabilitação da 

saúde, bem como a eficaz promoção do bem­

estar e prevenção de doenças, é inques�onável, 

pois ela diminui a mortalidade, a internação, a 

medicalização, além de ampliar e qualificar o 
25trabalho em saúde.

Nesse sen�do, o ACS ao trabalhar com visitas, 

nos domicilios das pessoas, fomenta o vínculo da 

família com a equipe de saúde ­ pois o ambiente 

de vivência das pessoas, lar ou trabalho, são de 

fato os espaços em que se torna possível a 

criação de condição para promover saúde, 
24

devido ao sen�mento de pertencimento.

Segundo os gestores municipais ou seus 

representantes ,  fatores  que  também 

interferem e produzem fragilidade nos 

processos de gestão são a cultura da população 

e a transição demográfica.

O Brasil vem passando por um processo de 

transição demográfica e epidemiológica, 

caracterizado pelo envelecimento populacional 

e por uma tripla carga de doenças, a saber: uma 

a g e n d a  n ã o  c o n c l u í d a  d e  i n fe c ç õ e s , 

desnutrição e problemas de saúde reprodu�va; 

o aumento das doenças crônicas e de seus 

fatores de riscos (como o tabagismo, o 

sobrepeso, a obesidade, a ina�vidade �sica, o 

estresse e a alimentação inadequada); e o forte 
25:2298

crescimento das causas externa . E isso 

somente poderá ser enfrentado com uma 

Atenção Primária à Saúde resolu�va, capaz de 

coordenar o cuidado dos usuários e ordenar 

efe�vamente o sistema de saúde.

Aponta­se que, o SUS com seus avanços e sua 

consolidação pode se tornar de fato um sistema 

de saúde organizado a par�r das Redes de 

Atenção à Saúde, ofertando cuidados de 

qualidade, integrais, equânimes, de forma 

ar�culada e resolu�va. Através do cumprimento 

dos princípios e diretrizes, em todas as esferas 
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da gestão, de forma compar�lhada, solidária e 

i n te g ra d a ,  c o m  o  c o n h e c i m e n to  e  o 

enfrentamento dos determinantes sociais, a 

u�lização da clínica ampliada, do trabalho em 

equipe, intera�vo e par�cipa�vo, da produção 

de cuidado con�nuado, de forma individual e 

cole�va, pode ser estabelecida para a 

população brasileira uma esperança de que é 

possível fazer do SUS um modelo de sistema de 
26saúde que dá certo.

Ainda, reitera­se que, a gestão em saúde sempre 

será uma área que depende essencialmente da 

capacidade de escuta, de negociação, de tomar 

deliberação em conjunto e de avaliar, ou seja, de 
 16atuar de forma cole�va, ar�culada e integrada.  

E, desta forma, é primordial compreender o 

processo de gestão em saúde como um pilar 

imprescindível da Saúde Cole�va, e como um 

plano de produção polí�ca que cuida da vida 

humana, exigindo ser trabalhada sob uma 
2perspec�va de jus�ça social.

É imprescindível, do mesmo modo, uma 

sociedade onde o cogoverno e cogestão sejam 

possíveis; e que, apesar da tradição autoritária, 

possa incen�var o trabalho em rede com a ideia 
16do apoio matricial.  Assim, aponta­se a 

necessidade da cogestão com espaços 

dialógicos de tomada de decisão, que tenham a 

potência de disparar novas formas de 

organização do trabalho para o gestor e o 

trabalhador, através da democra�zação da 

tomada de decisão. Nessa lógica, o profissional 

deixaria de ser concebido como um mero 

con�gente de recursos humanos, para se 

pensar como um trabalhador operante ­ que é 

gestor do seu próprio trabalho e que governa e 

disputa a condução das ações e projetos com as 
27ferramentas que dispõe.

Portanto, o desafio de fazer gestão pública em 

saúde sempre permanecerá. De tal modo que, 

existe a necessidade de serem pensadas e 

desenvolvidas prá�cas diferenciadas das já 

existentes; u�lizando, porém, aquilo que já 

aprendemos, que sabemos que dá resultado, e 

que funciona. E, apesar da mo�vação de 

querermos encontrar “um modelo certo” para 

fazer gestão, precisamos considerar que todas 

as abordagens ou modelos que �veram 

evidência, geralmente são dinâmicos e em estão 
28em constante mudança.  E que processos de 

mudança são necessários para a qualificação do 

gerencialismo da administração privada e para o 

aperfeiçoamento da gestão pública em saúde.

Considerações finais

No estudo realizado com os gestores municipais 

de saúde ou seus representantes, pela análise 

dos dados empíricos, aponta­se para o desafio 

de fazer a gestão municipal em saúde, na 

perspec�va da regionalização em saúde ­ 

considerando que os municípios devem fazer a 

gestão dos serviços da Atenção Primária em 

Saúde e que as demais ações de média e 

algumas de alta complexidade devem ser 

contempladas dentro do espaço do município e 

da Região de Saúde. Nesse sen�do, as 

Comissões Intergestores Regionais aparecem 

como fóruns potentes de pactuação. Já que, 
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nesses espaços os gestores pactuam as 

necessidades de saúde para seus municípios, 

como também definem as referências, o 

financiamento e a organização das Redes de 

Atenção à Saúde para a Região de Saúde, ou 

seja, a governança das redes.

Segundo os entrevistados, são elementos 

facilitadores para a gestão em saúde: a 

experiência prévia na saúde ou na gestão 

pública, o conhecimento da legislação do SUS, 

ter uma equipe qualificada e engajada, a 

capacidade de mediação de conflitos, o 

trabalho em rede, a Planificação da Atenção à 

Saúde e o apoio dos gestores municipais 

(prefeitos) e estaduais, bem como do Conselho 

das Secretarias Municipais de Saúde do Rio 

Grande do Sul. Como elementos dificultadores 

destacaram: a burocracia, a insuficiência de 

recursos financeiros, a falta de perfil e 

engajamento dos trabalhadores, o pouco 

vínculo do agente comunitário em saúde com a 

comunidade, a transição epidemiológica e a 

interferência polí�ca (por vezes par�dária).

Por fim, aponta­se que as considerações do 

presente estudo não podem ser generalizadas 

para todas as gestões municipais em saúde, já 

que foram produzidas a par�r da perspec�va de 

pesquisa qualita�va, com gestores de duas 

Regiões de Saúde. Nessse sen�do, fica 

sinalizada a per�nência de realização de outros 

estudos a respeito de gestão pública em saúde ­ 

um processo em constante mudança, com 

d e s afi o s  p a u ta d o s  e m  d i fi c u l d a d e s  e 

potencial idades que exigem inovação, 

processos de invenção e novas formas de gerir 

pelos atores públicos.
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